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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. OBSCURIDADE NO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
INEXISTÊNCIA. RECURSO REJEITADO.

1. O inconformismo da parte embargante não se enquadra nas hipóteses de 
cabimento dos embargos de declaração, previstas no art. 1.022 do Código de Processo 
Civil. Não há na decisão embargada vício de obscuridade, não se prestando o recurso 
integrativo para o fim de rediscutir os aspectos jurídicos anteriormente debatidos.

2. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, rejeitar os embargos de 
declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
 

    Brasília, 11 de setembro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. OBSCURIDADE NO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
INEXISTÊNCIA. RECURSO REJEITADO.

1. O inconformismo da parte embargante não se enquadra nas hipóteses de 
cabimento dos embargos de declaração, previstas no art. 1.022 do Código de Processo 
Civil. Não há na decisão embargada vício de obscuridade, não se prestando o recurso 
integrativo para o fim de rediscutir os aspectos jurídicos anteriormente debatidos.

2. Embargos de declaração rejeitados.

RELATÓRIO

Cuida-se de embargos de declaração opostos pela UNIÃO em face de 
acórdão de recurso especial repetitivo (Tema 1.217/STJ) assim ementado (fls. 
590/593):

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PRECATÓRIOS E 
REQUISIÇÕES FEDERAIS DE PEQUENO VALOR. CANCELAMENTO 
AUTOMÁTICO. ART. 2º DA LEI 13.463/2017. JULGAMENTO DA ADI 
5.755/DF PELO STF. PREJUÍZO AO DESATE DA CONTROVÉRSIA. 
INOCORRÊNCIA. VALIDADE DO ATO DE CANCELAMENTO 
AUTOMÁTICO, NO PERÍODO EM QUE O ART. 2º DA LEI 13.463/2017 
PRODUZIU EFEITOS JURÍDICOS NÃO DESCONSTITUÍDOS PELO 
CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE REALIZADO PELO 
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STF (06/07/2017 A 06/07/2022), CONDICIONADA À EXISTÊNCIA DE 
INÉRCIA DO CREDOR - FIXAÇÃO DE TESE REPETITIVA - SOLUÇÃO DO 
CASO CONCRETO: PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.

1. O cancelamento automático de precatórios e requisições federais de 
pequeno valor (RPVs), nos termos em que previsto no art. 2º da Lei 
13.463/2017, operava-se, em linhas gerais, nos seguintes termos: i) mês a 
mês, a instituição financeira depositária verificava as contas nas quais 
depositados valores relativos a precatórios federais e RPVs, de modo a 
identificar quais se encontravam sem movimentação por pelo menos dois 
anos; ii) identificadas essas contas, a instituição financeira realizava 
automaticamente - leia-se: sem qualquer decisão judicial - o cancelamento 
do precatório ou RPV, transferindo o saldo da conta respectiva para a Conta 
Única do Tesouro Nacional; iii) a instituição financeira informava 
mensalmente o presidente do Tribunal acerca das ordens de pagamento 
canceladas no período correspondente, de modo que, ao final, essa 
informação fosse comunicada ao juízo da execução; iv) o juízo da execução, 
cientificado do cancelamento do precatório ou RPV expedido em 
determinado processo de seu acervo, intimava nos autos o credor para 
ciência e tomada de providências, expedindo-se nova requisição de 
pagamento somente mediante requerimento do interessado, resguardada, de 
toda sorte, a ordem cronológica originária.

2. Conquanto o art. 2º, caput, e § 1º, da Lei 13.463/2017 tenham sido 
declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal na sessão de 
julgamento de 30/06/2022, quando do exame da ADI 5.755/DF, essa 
declaração de inconstitucionalidade da norma não prejudica o exame da 
legalidade do procedimento de cancelamento automático de precatórios 
federais e RPVs, já que, ao apreciar os embargos de declaração opostos 
nessa ação direta de inconstitucionalidade, decidiu o STF pela atribuição de 
efeitos meramente prospectivos (ex nunc) à declaração de 
inconstitucionalidade da norma," a partir da publicação da ata de julgamento 
meritório (06.7.2022)". Por consequência, as relações jurídicas ocorridas 
entre a data da publicação da Lei Federal 13.463 (06/07/2017) e a data da 
publicação da ata de julgamento da ADI 5.755/DF (06/07/2022), 
permanecem regidas pelo dispositivo legal em comento, o que significa dizer 
que a interpretação que o STJ venha a conferir à norma contida no preceito 
legal haverá de disciplinar todos os atos de cancelamento automático de RP
Vs e precatórios federais que tenham sido executados no interregno em que 
o art. 2º, caput, e § 1º, da Lei 13.463/2017 produziram efeitos jurídicos não 
desconstituídos pelo controle abstrato de constitucionalidade realizado pelo 
STF.

3. O cancelamento indiscriminado e acrítico de precatórios ou RPVs 
federais, decorrente tão somente do decurso do tempo, constitui medida 
absolutamente desproporcional se admitido sem qualquer consideração 
acerca da inércia do titular do crédito, ocorrendo mesmo em situações 
concretas nas quais o levantamento do montante depositado não tenha sido 
efetivado por circunstâncias alheias à vontade do credor, tais como a 
existência de ordem judicial impeditiva ou eventual demora na realização de 
atos processuais imputável somente ao serviço judiciário.

4. Compreensão que reverencia antigo entendimento jurisprudencial, 
no sentido de que o titular de uma pretensão somente deve ser penalizado 
com a sua perda se e quando caracterizada a sua inércia no exercício 
daquela, não podendo ser prejudicado, portanto, por eventual extrapolação 
de prazo legal de exercício da pretensão para a qual não tenha ele, o titular, 
dado causa (Súmulas 78/TFR, 106/STJ e Tema 179/STJ). Jurisprudência 
que, a par de estável e uniforme, impõe o art. 926, caput, do CPC que seja 
também coerente, e a coerência demanda que essa mesma ratio decidendi 
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seja aplicada, mutatis mutandis, na solução da controvérsia em exame, não 
se permitindo o cancelamento automático do precatório ou do RPV em 
prejuízo do credor do ente federal senão quando caracterizada, no processo 
respectivo, a inércia do titular do crédito, vedando-se o cancelamento 
automático sempre que o levantamento do montante depositado encontrar-
se obstado por circunstância alheia à vontade do credor.

5. Compreensão que, ademais, leva em consideração o fato de que o 
Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade material do art. 2º 
da Lei 13.463/2017, de modo que, a rigor, está-se aqui a discorrer sobre a 
aplicação, em situações concretas, de providência (cancelamento automático 
de RPV ou precatório federal) que é incompatível com a Constituição 
Federal. Norma inconstitucional não deve ser aplicada. Mas, se aplicável por 
circunstâncias excepcionais tais como as aqui presentes, deve ser aplicada 
da maneira menos abrangente possível, a partir de uma interpretação 
restritiva da norma que conduza a uma mínima perturbação da ordem 
constitucional.

6. Ocorrido o cancelamento válido do precatório ou RPV, em razão do 
preenchimento de ambos os requisitos (inércia do credor caracterizada no 
processo e decurso do biênio legal), nada obsta a que nova ordem de 
pagamento seja expedida a requerimento do interessado, na forma do art. 3º 
da Lei 13.463/2017 e respeitando-se, para tanto, o prazo prescricional tal 
como disciplinado por este Tribunal Superior quando do julgamento do Tema 
1.141/STJ (“A pretensão de expedição de novo precatório ou requisição de 
pequeno valor, fundada nos arts. 2º e 3º da Lei 13.463/2017, sujeita-se à 
prescrição quinquenal prevista no art. 1º do Decreto 20.910/32 e tem, como 
termo inicial, a notificação do credor, na forma do § 4º do art. 2º da referida 
Lei 13.463/2017”).

7. O cancelamento do RPV ou precatório, conforme disposto no 
(inconstitucional) art. 2º, § 1º, da Lei 13.463/2017, é operacionalizado pela 
instituição financeira depositária de forma automática, a qual, entretanto, não 
tem conhecimento do caso concreto para deixar de proceder ex officio ao 
cancelamento nos casos em que, decorrido o biênio legal, o levantamento do 
depósito pelo credor esteja impedido por circunstâncias alheias à sua 
vontade. Assim, nos casos em que inexiste inércia do credor mas razões 
outras impedem o levantamento do depósito, é de rigor que seja comunicada 
a instituição financeira depositária, tal como previsto no art. 33, § 2º, da 
Resolução 303/2019 do Conselho Nacional de Justiça, que regulamentava o 
cancelamento automático previsto na Lei 13.463/2017. Para que tal 
comunicação se consume, constitui ônus do interessado provocar o juízo da 
execução, a fim de que se oficie à instituição depositária de modo a se 
impedir o cancelamento automático do RPV ou precatório, ou, se já 
automaticamente cancelado, para que se proceda ao estorno dos valores 
indevidamente transferidos à Conta Única do Tesouro Nacional. Providência 
que não impede, afirmo, a adoção pelo juízo da execução de outras medidas 
que conduzam a um resultado equivalente, inclusive a expedição de novo 
requisitório com base no art. 3º da Lei 13.463/2017, desde que assim se 
mostre melhor atendido o interesse do credor.

8. Tese jurídica de eficácia vinculante, sintetizadora da ratio decidendi 
deste julgado paradigmático: "É válido o ato jurídico de cancelamento 
automático de precatórios ou requisições federais de pequeno valor 
realizados entre 06/07/2017 (data da publicação da Lei 13.463/2017) e 
06/07/2022 (data da publicação da ata da sessão de julgamento da ADI 
5.755/DF), nos termos do art. 2º, caput, e § 1º, da Lei 13.463/2017, desde 
que caracterizada a inércia do credor em proceder ao levantamento do 
depósito pelo prazo legalmente estabelecido (dois anos). É ilegal esse 
mesmo ato se circunstâncias alheias à vontade do credor impediam, ao 
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tempo do cancelamento, o levantamento do valor depositado".

9. Solução do caso concreto: na decisão interlocutória impugnada pelo 
agravo de instrumento resolvido nos termos do acórdão recorrido, o d. juízo 
da execução reconheceu que não havia inércia dos credores da União em 
proceder ao levantamento dos valores depositados em contas bancárias 
abertas em virtude da expedição de RPVs e precatórios, não tendo ocorrido 
o levantamento pelos interessados em razão da suspensão da execução 
determinada incidentalmente pelo Tribunal a quo em apelação interposta 
pela União em embargos à execução. O Tribunal de origem, ao prover o 
agravo de instrumento e determinar o cancelamento automático dos RPVs e 
precatórios a despeito da inexistência de inércia dos credores, conferiu 
interpretação ao art. 2º da Lei 13.463/2017 destoante da tese jurídica ora 
fixada, o que impõe, por consequência, a reforma do julgado.

10. Recurso especial provido.

Em seu recurso integrativo, sustenta a União a existência de obscuridade no 
acórdão embargado, haja vista que, segundo alegado, "não existe a possibilidade de se 

promover o estorno dos valores que foram transferidos para a Conta Única do Tesouro 

Nacional, ocorrido antes da decisão declaratória de inconstitucionalidade ocorrida no 

âmbito da ADI 5.755/DF" (fl. 618). Em vista disso, pleiteia a embargante seja aclarado o 
acórdão, a fim de que fique estabelecido que, ocorrido o cancelamento do precatório ou 
da RPV no período em que produziu efeitos jurídicos válidos a Lei 13.463/2017, cabe 
ao credor apenas requerer ao Juízo da execução a expedição de novo ofício 
requisitório, por ser essa a única hipótese prevista na legislação.

A Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil - 
ANFIP ofereceu resposta aos embargos às fls. 623/625, defendendo a sua rejeição. 

A Confederação dos Trabalhadores no Serviço Público Federal - CONDSEF 
e a Federação Nacional dos Trabalhadores do Serviço Público Federal - FENADSEF 
ofereceram resposta aos embargos às fls. 626/628, pugnando pela rejeição do recurso.

É o relatório.

VOTO

Conheço dos declaratórios, porquanto tempestivos e presentes os demais 
requisitos de admissibilidade.

No mérito recursal, todavia, não há obscuridade ou qualquer vício a ser 
superado, sendo patente o caráter infringente da medida interposta.

Apenas para efeito de esclarecimentos supletivos, anoto que não há 
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incompatibilidade alguma entre o quanto decidido pelo Supremo Tribunal Federal na 
ADI 5.755/DF e o acórdão embargado.

Conforme exaustivamente demonstrado no acórdão recorrido, o STF decidiu 
modular os efeitos da declaração de inconstitucionalidade do art. 2º, "caput", e § 1º, da 
Lei 13.463/2017, o que, na prática, conferiu sobrevida jurídica a esses preceitos 
inconstitucionais, de modo que, como fiz constar do voto condutor do acórdão 
embargado, "as relações jurídicas ocorridas entre a data da publicação da Lei Federal 

13.463 (06/07/2017) e a data da publicação da ata de julgamento da ADI 5.755/DF 

(06/07/2022), permanecem regidas pelo dispositivo legal em comento, o que significa 

dizer que a interpretação que o STJ venha a conferir à norma contida no preceito legal 

haverá de disciplinar todos os atos de cancelamento automático de RPVs e precatórios 

federais que tenham sido executados no interregno em que o art. 2º, caput, e § 1º, da 

Lei 13.463/2017 produziram efeitos jurídicos não desconstituídos pelo controle abstrato 

de constitucionalidade realizado pelo STF".

Noutras palavras, a modulação de efeitos realizada pelo STF impediu, na 
prática, que todos os valores revertidos aos cofres da União por força do cancelamento 
automático de precatórios e RPVs realizado nos termos do inconstitucional art. 2º da 
Lei 13.463/2017 fossem objeto de estorno "de pleno direito" aos processos de 
execução nos quais tais valores haviam sido, a princípio, depositados. O acórdão 
embargado não conflita com tal entendimento, tanto que a tese sintetizadora da ratio 

decidendi  estabelece, com clareza, a validade do cancelamento automático como 
regra. A ilegalidade do cancelamento automático, no período em que produziu efeitos 
jurídicos válidos o art. 2º da Lei 13.463/2017, somente ocorrerá nos casos - e trata-se 
da minoria deles - em que circunstâncias alheias à vontade do credor impediam, ao 
tempo do cancelamento, o levantamento do valor depositado.

A consequência jurídica, em havendo ilegalidade, não pode ser outra senão 
o desfazimento dos efeitos jurídicos do ato ilegal, o que se dá, na particularidade do 
caso, por meio do estorno dos valores indevidamente transferidos para a Conta Única 
do Tesouro Nacional ao processo de execução respectivo. Não há, nesse proceder, 
qualquer conflito com o preceito do art. 3º da Lei 13.463/2017, que pressupõe, por 
evidente, um cancelamento automático válido, e não um realizado de maneira ilegal, 
sem que decorrido o prazo previsto em lei (dois anos) e/ou que caracterizada a inércia 
do titular do crédito.

Para além de tais esclarecimentos, remanesce, como já adiantado, o caráter 
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nitidamente infringente dos embargos declaratórios opostos pela União, que pretende, 
em verdade, a reforma do quanto decidido, a fim de obter um julgamento que lhe seja 
mais favorável, de validação incondicional de todo e qualquer cancelamento automático 
de precatórios e RPVs ocorrido entre a data da publicação da Lei Federal 13.463 
(06/07/2017) e a data da publicação da ata de julgamento da ADI 5.755/DF 
(06/07/2022). Para o atendimento de tal pretensão, entretanto, não servem os 
embargos de declaração.

A argumentação visa renovar a discussão sobre questão que foi decidida de 
forma exauriente. Os embargos de declaração não se prestam para o fim de 
reexaminar os aspectos jurídicos anteriormente debatidos.

O Superior Tribunal de Justiça assim já se manifestou:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DOS 
VÍCIOS DO ART. 1.022 DO CPC/2015. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES 
DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. DEVIDO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 
RECURSAL.

1. De acordo com a norma prevista no art. 1.022 do CPC/2015, são 
cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material na decisão embargada.

2. No caso, não se verifica a existência de nenhum dos vícios em 
questão, pois o acórdão embargado enfrentou e decidiu, de maneira 
integral e com fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta no 
recurso.

3. "Se o recurso é inapto ao conhecimento, o colegiado não tem como 
se pronunciar sobre o mérito, de modo que a falta de exame da matéria de 
fundo não se caracteriza omissão, senão mera decorrência do exercício do 
devido juízo de admissibilidade recursal". (EDcl no AgInt nos EREsp 
1.559.725/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 30/8/2017).

4. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgInt no REsp n. 1.574.004/SE, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 8/3/2021, DJe de 11/3/2021 – sem 
destaque no original.)

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022, II, DO 
CPC/2015. VÍCIO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.

1. Nos Embargos de Declaração, a parte recorrente defende, em 
síntese: "no caso concreto, a impugnação do Município foi precisa, não-
genérica, combatendo o fundamento da decisão agravada de forma 
específica. Como se percebe às fls. 501-508, no tópico 3 do agravo em 
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recurso especial, o ente público impugnou com clareza as razões por meio 
das quais as teses jurídicas veiculadas nos tópicos III-B e III-C do recurso 
especial deveriam ser apreciadas, revelando a pretérita demonstração dos 
dispositivos de lei federal violados. Por conseguinte, a Súmula 182 não pode 
impedir o conhecimento parcial dos recursos (especial e agravo) do 
Município"

2. No acórdão embargado, consignou-se: "no Recurso Especial, o 
recorrente insurgiu-se contra três capítulos do acórdão do Tribunal a quo: a) 
o que fixou o valor da indenização pela desapropriação; b) o que definiu o 
percentual dos juros compensatórios; e c) o que estabeleceu o percentual 
dos honorários advocatícios sucumbenciais. O Tribunal de Justiça negou 
seguimento ao recurso, ante o óbice da Súmula 284/STF, pois não houve 
indicação precisa dos dispositivos legais considerados violados. No Agravo 
contra a referida decisão, o recorrente procurou demonstrar a indicação da 
legislação afrontada apenas em relação aos dois últimos capítulos do 
decisum. Contudo, omitiu-se a respeito da ausência de indicação do 
dispositivo legal na impugnação ao primeiro capítulo do acórdão recorrido, 
isto é, aquele que definiu o valor da indenização pela desapropriação. E, de 
fato, verifica-se que nenhum artigo de lei foi citado ou mesmo referido no 
tópico 'III - A' do Recurso Especial".

3. Inexistência dos vícios listados nos arts. 489 § 1°, V, e art. 1.022 
do CPC. Os argumentos da embargante denotam mero inconformismo e 
intuito de rediscutir a controvérsia, não se prestando os Aclaratórios a 
esse fim.

4. Embargos de Declaração rejeitados.

(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.777.777/MS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 9/11/2021, DJe de 10/12/2021 – sem 
destaque no original.)

Ressalto que os embargos de declaração não constituem instrumento 
adequado à revisão de entendimento já manifestado e devidamente embasado, à 
correção de eventual error in judicando ou ao prequestionamento de normas jurídicas 
ou temas que, segundo a ótica da parte recorrente, deveriam guiar ou conduzir a 
solução do litígio.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.
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Relator
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Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
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Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANFIP ASSOCIACAO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA 
RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
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INTERES. : CONFEDERACAO DOS TRABALHADORES NO SERVICO PUBLICO 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : ANFIP ASSOCIACAO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
ADVOGADO : ALDIR GUIMARAES PASSARINHO JUNIOR  - DF034615
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina, Gurgel de Faria, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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